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PARECER Nº 222, DE 2020
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 514, DE 2019
De autoria da nobre Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe “inclui a disciplina Noções Básicas de Direito no currículo do Ensino Médio das escolas da rede pública do Estado”.

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 27ª a 31ª Sessões Ordinárias (de 24/04/2019 a 30/04/2019), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi à Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade da Propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Nº 0514, de 2019.
Na sequência do processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser examinado à luz do disposto no § 4º do artigo 31 do Regimento já citado.
Ao fazermos, verificamos que se trata de um Projeto de Lei que “inclui a disciplina Noções Básicas de Direito no currículo do Ensino Médio das escolas da rede pública do Estado”.
Com o intuito de adequar o texto original da propositura à melhor técnica legislativa, sugerimos o seguinte:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei Nº 0514 de 2019, a seguinte redação:
“Autoriza o Poder Executivo a incluir nas escolas da rede pública do Estado a disciplina Noções Básicas de Direito.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a incluir nas escolas da rede pública do Estado a disciplina Noções Básicas de Direito.
Parágrafo único - A carga horária semanal será de 60 (sessenta) minutos.
Artigo 2º - A disciplina Noções Básicas de Direito compreenderá o estudo de Direito Civil, Direito do Consumidor, Direito de Família e Direito Constitucional.
Artigo 3º - Serão ministradas, como noções básicas, as seguintes matérias:
I - Direito Civil:

a) Personalidade, pessoa natural e jurídica;

b) Obrigações;

c) Contratos;

d) Responsabilidade Civil;

e) Posse e Propriedade.
II - Direito do Consumidor:

a) Direitos básicos do consumidor;

b) Cláusulas abusivas e contratos de adesão.
III - Direito de Família:

a) Casamento e divórcio;

b) União estável;

c) Relações de parentesco;

d) Alimentos.
IV - Direito Constitucional:

a) Acesso à justiça;

b) Organização do Estado
c) Direitos fundamentais.
Artigo 4º - As aulas serão ministradas por estudantes de direito, matriculados em instituições de ensino reconhecidas pelo MEC, a partir do 4º ano, que poderão utilizar-se das horas aula como tempo de prática jurídica para concursos públicos estaduais.
Parágrafo único - Caberá à instituição de ensino, em que o estudante de direito ministrar as aulas, a emissão do certificado hábil para comprovação das horas a que se refere o “caput”.
Artigo 5º - O Poder Excetivo, através da Secretaria da Educação, disponibilizará um link de acesso para inscrição dos estudantes de direito interessados, no próprio site da secretaria.
Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentarias próprias, consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário.
Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei.
Artigo 8º - Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação.”
Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Nº 0514, de 2019, na forma do substitutivo ora apresentado.
a) Roberto Engler – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Roberto Engler, favorável ao projeto, na forma do substitutivo, ora apresentado.

Sala das Comissões, em 30/6/2020.

a) Professora Bebel – Presidente
Roberto Engler – Mauro Bragato – Daniel José (contrário) – Valeria Bolsonaro – Bruno Ganem – Professora Bebel – Leci Brandão – Gilmaci Santos – Carlos Giannazi
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